
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.432.052 - RJ (2014/0017112-0)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : INDÚSTRIA DE PLÁSTICO RANGEL LTDA 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - 

RJ136118 
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
AGRAVADO  : OS MESMOS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
FÉRIAS USUFRUÍDAS. INOVAÇÃO RECURSAL. 
SALÁRIO-MATERNIDADE. INCIDÊNCIA. TERÇO 
CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. NÃO INCIDÊNCIA.VIOLAÇÃO 
DA CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO. 
INOCORRÊNCIA. MULTA. CABIMENTO. 
1. O tema referente à incidência de contribuição previdenciária sobre 
férias usufruídas não foi ventilado nas razões do recurso especial, o que 
configura indevida inovação recursal, insuscetível de conhecimento.
2. No julgamento do REsp 1.230.957/RS, de relatoria do em. Ministro 
Mauro Campbell Marques, julgado pela sistemática dos recursos 
repetitivos, a Primeira Seção desta Corte Superior firmou o entendimento 
de que a contribuição previdenciária incide sobre o salário-maternidade e 
não incide sobre o terço constitucional de férias.
3. Não há que se falar em inobservância da cláusula da reserva de 
plenário, porquanto a decisão recorrida não declarou a 
inconstitucionalidade de dispositivos legais, tendo se embasado em 
interpretação jurisprudencial firmada por esta Corte Superior.  
4. O recurso manifestamente improcedente atrai a multa prevista no 
art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, na razão de 1% a 5% do valor atualizado 
da causa.
5. Agravos internos desprovidos, com aplicação de multa.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento aos agravos internos, com aplicação de multa, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, 
Sérgio Kukina (Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 13 de setembro de 2016 (Data do julgamento).
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MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.432.052 - RJ (2014/0017112-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pela INDÚSTRIA DE 
PLÁSTICO RANGEL LTDA. e pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) contra a decisão de 
e-STJ fls. 576/582, que deu parcial provimento ao recurso especial para afastar a contribuição 
previdenciária sobre o terço constitucional das férias e reconhecer o direito da recorrente à 
compensação tributária.

A empresa alega, em síntese, que não incide contribuição previdenciária 
sobre salário-maternidade e férias gozadas (e-STJ fls. 589/609).

Por sua vez, a União sustenta a incidência de contribuição previdenciária 
sobre o terço constitucional de férias, bem como ofensa a cláusula de reserva de plenário (e-STJ 
fls. 614/623).

Sem impugnações (e-STJ fls. 627/628).

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.432.052 - RJ (2014/0017112-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Não obstante os argumentos expendidos pelas agravantes, a decisão 
agravada não merece reforma.

I - AGRAVO INTERNO DA INDÚSTRIA DE PLÁSTICO 
RANGEL LTDA.

De início, cumpre destacar que o tema referente à incidência de 
contribuição previdenciária sobre férias usufruídas não foi ventilado nas razões do recurso 
especial, o que configura indevida inovação recursal, insuscetível de conhecimento.

Consoante anteriormente explicitado, em razão do volume de demandas 
concernentes à incidência da contribuição previdenciária sobre diversas rubricas que compõem a 
folha de pagamento dos empregados pelo Regime Geral de Previdência Social, esta Corte 
Superior processou alguns dos recursos especiais referentes ao tema como representativos da 
controvérsia (art. 543-C do CPC), os quais foram apreciados e julgados pela Primeira Seção, 
para, interpretando a legislação federal de regência,  consolidar o entendimento de que o tributo 
em apreço:

I) incide sobre:

- o salário-maternidade e o salário paternidade, dada a natureza salarial dessas 
parcelas (REsp 1.230.957/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, DJe de 
18/03/2014).

No caso, a agravante busca afastar a incidência da contribuição 
previdenciária sobre o salário-maternidade, o que denota que a sua insurgência não merece 
prosperar.

II - AGRAVO INTERNO DA UNIÃO

Conforme expresso na decisão recorrida, em razão do volume de 
demandas concernentes à incidência da contribuição previdenciária sobre diversas rubricas que 
compõem a folha de pagamento dos empregados pelo Regime Geral de Previdência Social, esta 
Corte Superior processou alguns dos recursos especiais referentes ao tema como representativos 
da controvérsia (art. 543-C do CPC), os quais foram apreciados e julgados pela Primeira Seção, 
para, interpretando a legislação federal de regência,  consolidar o entendimento de que o tributo 
em apreço:

II) não incide sobre:

- o terço constitucional de férias usufruídas, em razão de seu caráter 
indenizatório/compensatório e não habitual (REsp 1.230.957/RS, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, DJe de 18/03/2014);

- o terço constitucional de férias indenizadas, por expressa disposição legal – 
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art. 28, § 9º, “d”, da Lei n. 8.212/1991, com a redação dada pela Lei n. 9.529/1997 
(REsp 1.230.957/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, DJe de 18/03/2014).

Na hipótese, a agravante busca a incidência de contribuição 
previdenciária sobre o terço constitucional de férias, o que denota que a sua insurgência não 
merece prosperar.

Por fim, não há que se falar em inobservância da cláusula da reserva de 
plenário, porquanto a decisão recorrida não declarou a inconstitucionalidade de dispositivos legais, 
tendo se embasado em interpretação jurisprudencial firmada por esta Corte Superior.  

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL POR ESTA CORTE SOB PENA DE USURPAÇÃO DA 
COMPETÊNCIA DO STF. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. NÃO 
INCIDÊNCIA SOBRE O ADICIONAL DE 1/3 DE FÉRIAS. NATUREZA 
INDENIZATÓRIA. RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA: RESP. 
1.230.957/RS, REL. MIN. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJE 17.3.2014. 
AGRAVO REGIMENTAL DA FAZENDA NACIONAL DESPROVIDO.
1. Consoante jurisprudência pacífica desta Corte Superior, a competência do STJ 
restringe-se à interpretação e à uniformização do direito infraconstitucional não 
sendo possível o exame de violação a dispositivos constitucionais, ainda que 
para fins de prequestionamento, sob pena de usurpação da competência do 
Supremo Tribunal Federal.
2. O Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento de que não incide 
contribuição previdenciária sobre o adicional de 1/3 de férias, dada a sua 
natureza indenizatória, ainda que se trate de empregado sujeito ao Regime Geral 
de Previdência Social-RGPS. REsp. 1.230.957/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, DJE 17.3.2014, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC e Res 8/STJ.
3.   Por fim, afigura-se inadequada a argumentação relacionada à observância 
da cláusula de reserva de plenário (art. 97 da CRFB) e do enunciado 10 da 
Súmula vinculante do Supremo Tribunal Federal, pois não houve declaração de 
inconstitucionalidade dos dispositivos legais suscitados, tampouco o 
afastamento destes, tão somente a interpretação do direito infraconstitucional 
aplicável à espécie.
4.   Agravo Regimental da Fazenda Nacional desprovido. (AgRg no REsp 
1455782/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 16/02/2016, DJe 26/02/2016). Grifos acrescidos.

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. TERÇO 
CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. NÃO INCIDÊNCIA. ENTENDIMENTO 
FIRMADO EM REPETITIVO. RESP PARADIGMA 1.230.957/RS. AUSÊNCIA 
DE VIOLAÇÃO DA CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO.
1. Não cabe incidência de contribuição sobre o "terço constitucional de férias", 
independentemente de tratar-se de servidor público ou celetista, consoante 
entendimento firmado em recurso repetitivo (art. 543-C do CPC): REsp 
1.230.957/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 26/02/2014, DJe 18/03/2014.
2. Não há falar em violação da Cláusula de Reserva de Plenário, uma vez que 
não houve declaração de inconstitucionalidade de qualquer legislação, apenas 
houve interpretação diversa da pretendida pela recorrente. Precedentes.
Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1415775/RJ, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/03/2015, DJe 
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09/03/2015). Grifos acrescidos.

Os recursos são manifestamente improcedentes, o que atrai a multa 
prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, na razão de 1% a 5% do valor atualizado da causa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO aos agravos internos e aplico 
multa às agravantes de 1% sobre o valor atualizado da causa.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2014/0017112-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.432.052 / RJ

Números Origem:  00026417620064025102  200651020026419  26417620064025102

PAUTA: 13/09/2016 JULGADO: 13/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INDÚSTRIA DE PLÁSTICO RANGEL LTDA 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - RJ136118 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Contribuição sobre 
a folha de salários

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INDÚSTRIA DE PLÁSTICO RANGEL LTDA 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - RJ136118 
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O
AGRAVADO  : OS MESMOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento aos agravos internos, com aplicação de 
multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
(Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.
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